Exmo(a). Sr(a). Dr(a).

Presidente do Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde ….
Exmo(a). Senhor(a)

Presidente do Conselho de Administração 

Do Instituto Português de Oncologia de (…)     
ASSUNTO:  Jornada Contínua – alínea e) – CTFP
(Nome) ...................................................................................................... médico/a com a categoria de ............................................ de ………. Especialidade em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, vem pela presente, requerer o exercício das suas funções na modalidade de horário de Jornada Contínua, nos termos do disposto na cláusula 38ª nº 3 alª e): “Trabalhador estudante;” do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009
.
Vem expor e requerer a V.Exª o seguinte:

- A/O Requerente iniciará pós-graduação/mestrado/doutoramento/curso de formação profissional em ………………… na data de …/……/…. 

- Deste modo, a/o Requerente solicita a alteração do seu horário de trabalho para a modalidade de Jornada Contínua, dado que, a partir da data supracitada, iniciará o seu pós-graduação/mestrado/doutoramento/curso de formação profissional.
- Assim sendo, e tendo em conta que preenche os pressupostos necessários para a concessão da autorização do referido regime de Jornada Contínua, à luz da cláusula 38ª nº 3 alínea e) do ACCE 2/2009, atualmente em vigor.
-  Vem desde já requerer horário de trabalho a realizar no referido regime, com todas as implicações legais, cuja proposta de horário se anexa.
Termos em que se requer a V.Exª se digne autorizar a prestação do seu horário de trabalho em Jornada Contínua, com efeitos nom próximo dia …………………………..
Pede Deferimento

A Requerente
Data: 
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